
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2724353 - MT 
(2024/0309788-3)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : MELCIO ROMAN PIRES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. ART. 42 DA 
LEI ANTIDROGAS. GRANDE QUANTIDADE DE DROGA. 
MAJORAÇÃO DA PENA-BASE. POSSIBILIDADE. FRAÇÃO DE 
AUMENTO DA PENA BASILAR. AUSÊNCIA DE DIREITO SUBJETIVO 
DO ACUSADO A FRAÇÃO PREDETERMINADA. 
DISCRICIONARIEDADE DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
ILEGALIDADE. NÃO CONFIGURAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. O sistema legal de fixação da reprimenda, idealizado por Nelson 
Hungria e positivado no art. 68 do Código Penal, confere ao 
Magistrado certa discricionariedade para que possa dar concretude 
ao princípio da individualização da pena - art. 5º, inciso XLVI, da 
Constituição Federal. Diante de tal premissa jurídica, a 
jurisprudência desta Corte Superior fixou-se no sentido de que a sua 
intervenção, na matéria, é excepcional e se restringe a situações em 
que evidenciada flagrante ilegalidade na concretização da pena.
2. A apreensão de mais de 17 (dezessete) quilos de maconha é 
circunstância fática que autoriza a fixação da pena-base em patamar 
superior ao mínimo legal, ex vi do art. 42 da Lei n. 11.343/2006.
3. Diante da inexistência de critério legal predeterminado para o 
incremento da pena-base pelo desvalor de cada circunstância 
judicial, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estiputa 
como razoáveis tanto a fração de 1/6 (um sexto) sobre a pena 
mínima como a de 1/8 (um oitavo) sobre a média dos extremos 
previstos para o tipo. Não há, contudo, direito subjetivo do acusado à 
aplicação de uma dessas frações ou de qualquer outra. Precedente.
4. Fixada a pena-base em 06 (seis) anos e 04 (quatro) meses de 
reclusão ante o desvalor da vetorial específica do art. 42 da Lei 
Antidrogas, ou seja, patamar ligeiramente superior àquele que 
resultaria da aplicação de um dos critérios referendados por esta 
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Corte Superior, a reforma do julgado aviltaria injustificadamente a 
discricionariedade conferida às instâncias ordinárias para a fixação 
da reprimenda.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, 28 de fevereiro de 2025.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator

Documento eletrônico VDA45900919 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 28/02/2025 07:55:25
Publicação no DJEN/CNJ de 06/03/2025. Código de Controle do Documento: 99f58363-76f2-47ee-a941-d88bf5caa0e5



AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2724353 - MT 
(2024/0309788-3)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : MELCIO ROMAN PIRES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. ART. 42 DA 
LEI ANTIDROGAS. GRANDE QUANTIDADE DE DROGA. 
MAJORAÇÃO DA PENA-BASE. POSSIBILIDADE. FRAÇÃO DE 
AUMENTO DA PENA BASILAR. AUSÊNCIA DE DIREITO SUBJETIVO 
DO ACUSADO A FRAÇÃO PREDETERMINADA. 
DISCRICIONARIEDADE DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
ILEGALIDADE. NÃO CONFIGURAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. O sistema legal de fixação da reprimenda, idealizado por Nelson 
Hungria e positivado no art. 68 do Código Penal, confere ao 
Magistrado certa discricionariedade para que possa dar concretude 
ao princípio da individualização da pena - art. 5º, inciso XLVI, da 
Constituição Federal. Diante de tal premissa jurídica, a 
jurisprudência desta Corte Superior fixou-se no sentido de que a sua 
intervenção, na matéria, é excepcional e se restringe a situações em 
que evidenciada flagrante ilegalidade na concretização da pena.
2. A apreensão de mais de 17 (dezessete) quilos de maconha é 
circunstância fática que autoriza a fixação da pena-base em patamar 
superior ao mínimo legal, ex vi do art. 42 da Lei n. 11.343/2006.
3. Diante da inexistência de critério legal predeterminado para o 
incremento da pena-base pelo desvalor de cada circunstância 
judicial, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estiputa 
como razoáveis tanto a fração de 1/6 (um sexto) sobre a pena 
mínima como a de 1/8 (um oitavo) sobre a média dos extremos 
previstos para o tipo. Não há, contudo, direito subjetivo do acusado à 
aplicação de uma dessas frações ou de qualquer outra. Precedente.
4. Fixada a pena-base em 06 (seis) anos e 04 (quatro) meses de 
reclusão ante o desvalor da vetorial específica do art. 42 da Lei 
Antidrogas, ou seja, patamar ligeiramente superior àquele que 
resultaria da aplicação de um dos critérios referendados por esta 

Documento eletrônico VDA45691356 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 18/02/2025 17:38:22
Código de Controle do Documento: e4566322-876e-4e1c-a984-951d6ca088d5



Corte Superior, a reforma do julgado aviltaria injustificadamente a 
discricionariedade conferida às instâncias ordinárias para a fixação 
da reprimenda.
5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MELCIO ROMAN PIRES 

contra a decisão monocrática deste relator que conheceu do agravo para negar 

provimento ao recurso especial subjacente (fls. 527-530).

A parte agravante sustenta que é excessiva a majoração da pena-base 

em 16 (dezesseis) meses acima do mínimo legal pelo desvalor da vetorial 

específica do art. 42 da Lei n. 11.343/2006. 

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela submissão do 

regimental ao Colegiado julgador.

Sem contrarrazões (fl. 545).

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade do regimental, passo à 

análise do recurso, adiantando, desde já, que a irresignação não prospera.

Conforme destacado na decisão ora agravada, a pretensão recursal 

circunscreve-se à dosimetria da pena basilar.

Como se sabe, o sistema legal de fixação da reprimenda, idealizado 

por Nelson Hungria e positivado no art. 68 do Código Penal, confere ao 

Magistrado certa discricionariedade para que possa dar concretude ao princípio 

da individualização da pena - art. 5º, inciso XLVI, da Constituição Federal.

Diante de tal premissa jurídica, a jurisprudência desta Corte Superior 

fixou-se no sentido de que a sua intervenção, na matéria, é excepcional e se 

restringe a situações em que evidenciada flagrante ilegalidade na concretização 

da pena.

Na espécie, o Tribunal a quo, ao referendar a valoração negativa da 

vetorial específica do crime de tráfico de drogas, prevista no art. 42 da Lei n. 

11.343/2006, assim se manifestou (fls. 467-468):
 
Na primeira fase da dosimetria da pena, o magistrado sentenciante, 
em conformidade com o disposto no art. 42 da Lei 11.343/2006, 
considerou desfavorável ao apelante a quantidade da droga 
apreendida (mais de 17 quilos de maconha), bem como atento ao 
disposto no art. 59 do Código Penal, não obstante valorar 
negativamente a circunstância judicial referente aos antecedentes 
criminais, deixou de apreciá-la na primeira fase para valorá-la como 
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agravante da reincidência, em razão de condenação anterior (cf. 
certidão fls. 149/151).
[...].
A quantidade da substância apreendida denota que o apelante 
introduziu em solo nacional expressiva quantidade de maconha 
proveniente de país estrangeiro, o que justifica valoração negativa de 
tal circunstância. O montante representa vultoso valor econômico no 
submundo do crime e, tal qual como feito pelo Juízo a quo, deve ser 
valorado negativamente.
 
Como se vê, o desvalor da vetorial específica do art. 42 da Lei n. 

11.343/2006 decorreu da apreensão de mais de 17 (dezessete) quilos de 

maconha, circunstância fática concreta que extrapola as elementares típicas 

do crime de tráfico de drogas e, portanto, autoriza o incremento da pena-base.

Em casos parelhos, já decidiu o Superior Tribunal de Justiça:
 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. 
DOSIMETRIA DA PENA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
QUANTIDADE DE DROGAS (CINCO QUILOGRAMAS DE MACONHA). 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. ORDEM NÃO CONHECIDA. I. CASO EM EXAME
[...].
2. A dosimetria da pena foi corretamente fundamentada com base no 
art. 42 da Lei de Drogas (Lei n. 11.343/2006), considerando a 
quantidade expressiva de drogas (cinco quilos de maconha), sendo 
idônea a justificativa para o aumento da pena-base.
[...].
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. (HC n. 904.913/SP, rel. 
Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 12/11/2024, 
DJe de 19/11/2024 - grifamos).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. 
CIRCUNSTÂNCIAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. Na hipótese, não houve ilegalidade ou manifesta 
desproporcionalidade na fixação da pena-base, pois o aumento da 
pena na primeira fase da dosimetria foi justificado em virtude da 
expressiva quantidade de droga apreendida (2.873,40g - dois 
quilos, oitocentos e setenta e três gramas e quarenta 
decigramas de maconha), consoante o que determina o art. 42 da 
Lei n. 11.343/2006. 
2. Também houve incremento da pena basilar devido à apreciação 
negativa das circunstâncias do crime, tendo em vista que, ao receber 
ordem de parada, o acusado empreendeu fuga, tentando se 
desvencilhar da droga, tendo sido perseguido pela equipe policial e só 
parando após o veículo quebrar - o que demonstra a maior gravidade 
da conduta do acusado com relação ao modo de agir e justifica a 
valoração negativa do vetor. 
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 930439/PB, de 
minha relatoria, Sexta Turma, julgado em 16/10/2024, DJe de 
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23/10/2024 - grifamos).
 
Outrossim, ao contrário do que sustenta a Defesa, a alegação 

especulativa de que a conduta do acusado foi perpetrada em local onde 
diversas práticas similares são cometidas corriqueiramente, não torna menos 
reprovável sua conduta.

Com efeito, o crime de tráfico de drogas, delito equiparado aos 
hediondos, não se torna menos grave ou mais socialmente adequado, pelo 
simples fato de que, em local determinado, é mais usualmente cometido.

No mais, ao dar parcial provimento ao apelo defensivo, a Corte a quo 
fixou a pena-base em 06 (seis) anos e 04 (quatro) meses de reclusão pela 
valoração negativa da vetorial específica do art. 42 da Lei Antidrogas.

Assim, em vista da inexistência de fração legalmente prevista para o 
incremento da pena basilar por cada circunstância judicial tida em demérito do 
acusado, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça fixou-se em reputar 
razoáveis tanto a fração de 1/6 (um sexto) sobre a pena mínima como a de 1/8 
(um oitavo) sobre a média dos extremos previstos para o tipo.

Contudo, não há direito subjetivo do acusado de ver aplicada 
quaisquer dessas frações, sendo possível a incidência de coeficiente diverso.

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FEMINICÍDIO. 
DOSIMETRIA DA PENA. ILEGALIDADE FLAGRANTE NÃO 
CONFIGURADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
I - Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o 
quantum de aumento decorrente da negativação das circunstâncias 
não está estipulado no Código Penal, de forma que, com base em 
fundamentação concreta, devem ser observados os princípios da 
proporcionalidade, da razoabilidade, da necessidade e da suficiência 
à reprovação e à prevenção do crime, informadores do processo de 
aplicação da pena (HC n. 416.254/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro 
Dantas, DJe de 11/10/2017). 
II - O julgador não está vinculado a rígidos critérios matemáticos para 
a exasperação da pena-base, pois isso está no âmbito da sua 
discricionariedade, embora ao fazê-lo deva fundamentar com 
elementos concretos da conduta do acusado. 
III - O réu não tem direito subjetivo à utilização das frações de 1/6 
sobre a pena-base, 1/8 do intervalo entre as penas mínima e máxima 
ou mesmo outro valor. Tais parâmetros não são obrigatórios, 
porque o que se exige das instâncias ordinárias é a 
fundamentação adequada e a proporcionalidade na 
exasperação da pena. Precedentes. 
[...]. 
Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 834.573/SP, relator 
Ministro Messod Azulay, Quinta Turma, DJe de 14/02/2024, 
grifamos).
 
Na espécie, caso fosse aplicada a fração equivalente a 1/8 (um oitavo) 

sobre a média dos extremos, a pena basilar seria de 06 (seis) anos e 03 (três) 
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meses, ou seja, apenas 01 (um) mês aquém do patamar estabelecido do 

acórdão apelatório. 

Logo, não decorrendo do eventual acolhimento da pretensão recursal 

significativa alteração da reprimenda, a reforma do julgado aviltaria 

injustificadamente a discricionariedade conferida às instâncias ordinárias para 

a fixação da reprimenda.

Desse modo, não tendo a parte recorrente agregado novos 

fundamentos que justifiquem a adoção de solução diversa daquela 

implementada na decisão monocrática, ora recorrida, sua manutenção revela-

se adequada. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no AREsp 2.724.353 / MT
Número Registro: 2024/0309788-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10005694520214013601 202205500250 258092024

Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MELCIO ROMAN PIRES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MELCIO ROMAN PIRES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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